
 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO AGUDO 

Setor de Licitações e Despesas 

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
Processo de Dispensa nº 019/2024 

Processo Administrativo nº 024/2024 
 

A Prefeitura Municipal de Morro Agudo, sob a responsabilidade do(a) Agente de Contratação Daiane 
Bárbara Batista de Souza, designado(a) por meio do Portaria nº 9.793, publicado no Diário Oficial do 
Município de Morro Agudo, edição do dia 01/03/2.024, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que realizará DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço global, 
e fundamento no inciso II, do art. 75, da Lei Federal nº. 14.133/21 e Decreto nº. 6.453, de 2023, a 
realizar-se no local e horário a seguir: 

INFORMAÇÕES GERAIS 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE SACO DE LIXO DE 100 LITROS, CAFÉ, AÇÚCAR E CHÁ. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: de 22/03/2024, às 00:00h, até 27/03/2024, às 07:59h. 

DISPUTA DE LANCES: de 27/03/2.024, às 08:10h, até 27/03/2.024, às 14:10h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 49.782,30 (Quarenta e nove mil, setecentos e 
oitenta e dois reais e trinta centavos). 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Portal de Compras 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.morroagudo.sp.gov.br/comprasedital 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de 

Brasília – DF. 

As regras para participação desta Dispensa Eletrônica estão à disposição dos interessados no sítio 

eletrônico da Prefeitura Municipal de Morro Agudo, no: 

https://www.morroagudo.sp.gov.br/comprasedital e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

www.gov.br/pncp. 

Em caso de dúvidas, os interessados deverão entrar em contato no seguinte e-mail: 

licitacaomorroagudo@gmail.com. 

 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente Dispensa de Licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
aquisição por Dispensa de Licitação em razão do valor, com fundamento no inciso II, do art. 75, da Lei 
nº. 14.133, de 2021, e Decreto nº. 6.453, de 2023, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital de Dispensa Eletrônica e seus anexos. 
1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

ITE
M 

CATMA
T 

DESCRIÇÃO 

UNIDADE DE 
FORNECIMENTO 

QUANT
IDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

EMBAL
AGEM 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

1 606522 

Café moído e 
torrado: café 

moído e torrado 
em embalagem 
de 500 grama 
duplamente 

Pacote 500 g 690 R$ 20,97 R$ 14.469,30 

mailto:licitacaomorroagudo@gmail.com
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embalada sendo 
a primeira 

embalagem em 
caixa de papelão 

e segunda 
embalagem em 
sacos de 500 
gramas ou em 

caixas com 
torração escura, 

sem glúten e sem 
gordura. 

2 603269 Açúcar cristal: 

açúcar cristal em 

embalagem de 

cinco quilos 

embalagem 

flexíveis 

(polietileno 

atóxico, inodoro, 

transparente 

apresentando, 

uma estrutura 

micro cristalina e 

alta capacidade 

de dissolução). 

Pacote 5 kg 300 R$ 23,37 R$ 7.011,00 

3 275818 Chá mate: Chá 

de erva mate em 

caixa de 250 

gramas; 

constituído de 

folhas novas 

ligeiramente 

tostadas com 

aspecto cor cheiro 

e sabor próprio. 

Com validade de 

Caixa 250 g 300 R$ 7,63 R$ 2.289,00 
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no mínimo 12 

meses a contar 

da data de 

entrega. 

4 420496 Saco Preto para 

Lixo P/uso 

Doméstico: De 

polietileno; p5 

com capacidade 

de 100 litros; 

medindo (75 x 

105) cm; fardo 

com 100 

unidades; suas 

condições 

deverão estar de 

acordo com a 

NBR 9191:2008 e 

alterações 

posteriores. 

Pacote 100 
Unidades 

290 R$ 89,70 R$ 26.013,00 

 
1.2.1. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem do 
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para 
todos os itens que o compõe. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas tanto as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos, quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. Poderão participar desta Dispensa Eletrônica os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Portal Eletrônico, através do site: https://www.morroagudo.sp.gov.br/comprasedital. 
2.2. Os interessados em participar desta Dispensa Eletrônica deverão atender às condições seguintes: 
2.2.1. Credenciar-se previamente no Portal Eletrônico antes da data prevista para o recebimento das 
propostas, para obtenção do login de usuário e senha pessoal intrasferível. 
2.2.2. O login de usuário e a senha poderão ser utilizados em qualquer Dispensa Eletrônica da 
Prefeitura Municipal de Morro Agudo, salvo quando cancelados por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa deste Município, devidamente justificada. 
2.2.3. Remeter, exclusivamente via sistema, a proposta com o preço até a data e hora marcadas para 
o recebimento da proposta; 
2.2.4. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 
e verdadeiras suas propostas, seus lances e os documentos de habilitação, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da 
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Prefeitura Municipal de Morro Agudo por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 
2.2.5. O credenciamento do participante e do seu representante legal junto ao sistema eletrônico, 
implica em responsabilidade legal pelos seus atos praticados e presunção de capacidade técnica para 
a realização das transações inerentes à Dispensa Eletrônica. 
2.2.6. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão e responsabilizar-se pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo agente de 
contratação de sua desconexão;   
2.2.7. Comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio do acesso. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal 
Eletrônico e mantê-los atualizados junto ao Prefeitura Municipal de Morro Agudo, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou se tornem 
desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a exclusão do participante do 
certame. 
2.5. A presente Dispensa de Licitação destina-se à participação EXCLUSIVA de Pessoas 
Jurídicas enquadradas como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006). 
2.6. A obtenção do benefício para ME/EPP fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 
porte que, no ano-calendário da realização da Dispensa de Licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº. 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 
2.8. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.8.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.8.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.8.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
2.8.3.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.8.3.2. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente da entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.8.3.3. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.8.3.4. empresas reunidas em consórcio; 
2.8.3.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
2.8.3.6. agente público da entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 
2.8.3.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.8.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 
em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados, e atendam ao art. 
16, da Lei nº. 14.133/21. 
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2.8.5. Serão estendidos às cooperativas os benefícios previstos para microempresas e empresas de 
pequeno porte, quando elas atenderem ao disposto no art. 34, da Lei nº. 11.488, de 15 de junho de 
2007. 
2.8.6. Aplica-se o disposto no item 2.8.3.6. . também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.8.7. A vedação de que trata o item 2.8.3.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. CADASTRO DO FORNECEDOR NO SISTEMA 

3.1. O interessado em participar do procedimento deverá se cadastrar no Portal de Compras no 
endereço informado no aviso publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no 
Diário Oficial do Município de Morro Agudo, https://www.morroagudo.sp.gov.br/comprasedital. 
3.2. O cadastramento dar-se-á mediante atribuição de login e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema.  
3.3. Constatada pelo interessado situação de quebra de sigilo ou quaisquer outras situações que 
justifiquem a necessidade de alteração ou cancelamento da senha de acesso, o fato deve ser 
comunicado imediatamente ao provedor do sistema, para as providências necessárias.  
3.4. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do fornecedor, o qual deverá 
responsabilizar-se por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  
3.5. O cadastramento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da pessoa física 
ou jurídica e na presunção de sua capacidade técnica e jurídica, para realização dos atos.  
3.6. O participante deverá acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública virtual, 
sendo de sua responsabilidade o ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento da 
proposta inicial, na forma deste item. 
4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso da contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Portal de Compras, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca 
do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o 
fornecedor. 
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos. Uma vez enviada a proposta no sistema, os 
fornecedores poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la até o prazo para recebimento das propostas. 
4.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, declarar em campo próprio 
do sistema as seguintes informações:  
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4.8.1. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da 
Lei Complementar nº. 123, de 2006, e Lei Municipal nº. 2126, de 2015, quando couber. 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir das 08h10m da data estabelecida no aviso deste Edital de Dispensa Eletrônica, a sessão 
pública será aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto no 
aviso. 
5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor por item. 
5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances intermediários, desde que inferiores ao menor por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor da sua proposta. 
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrado o procedimento de envio de lances, o agente de contratação verificará a conformidade 
da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço. 
6.1.1. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Prefeitura Municipal de 
Morro Agudo, o agente de contratação deverá negociar condições mais vantajosas. 
6.1.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pelo Município. 
6.1.3. A negociação deverá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
6.1.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica. 
6.2. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 
6.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
6.4. Será desclassificada a proposta que:  
6.4.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.4.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
6.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.4.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Prefeitura Municipal de Morro 
Agudo; 
6.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.   
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6.6. Erros no preenchimento da planilha ou da proposta não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha ou proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 
6.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
6.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
6.7. Para fins de análises da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 
6.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
6.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
6.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Edital de Dispensa Eletrônica.  

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos de habilitação poderão ser encaminhados juntamente com a proposta via sistema 
eletrônico ou após a fase de lances, mediante solicitação do Agente de Contratação. 
7.1.1.  O Agente de Contratação poderá consultar os sites oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, para verificar as condições de habilitação dos proponentes. 
7.2. No caso de contratações com fulcro no inciso II do Artigo 75 da Lei nº 14.133, de 2021, somente 
será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade com a Fazenda Federal, FGTS e 
débitos trabalhistas; e das pessoas físicas a comprovação da regularidade com a Fazenda Federal.  
7.2.1. Nos casos de inexigibilidade e demais hipóteses de dispensa de licitação será solicitado, no 
mínimo, a regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista. 
7.2.2. Caso a Secretaria Municipal requisitante, no âmbito da Administração direta, entenda necessário 
a solicitação de qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, deverá ser informado no 
Termo de Referência Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso. 
7.2.3. Declaração de enquadramento de ME/EPP, conforme modelo ANEXO III. 
7.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação nesta dispensa 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
7.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
7.3.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
7.3.3. Cadastro de fornecedores impedidos de licitar e contratar, instituído pelo TCE/SP. 
7.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
7.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
7.6. Caso atendidas as condições de participação, será assegurado aos demais participantes o direito 
de acesso aos documentos. 
7.7. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, o agente de contratação 
deverá solicitar ao primeiro colocado, no prazo definido, o envio desses por meio do sistema. 
7.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 
de Dispensa Eletrônica. 
7.11. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o agente de 
contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
7.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitida a autorização 
de fornecimento. 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar ou aceitar a autorização de fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
8.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Prefeitura Municipal de Morro Agudo. 
8.3. Na assinatura do contrato ou para retirada do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

9. DO FATURAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. O faturamento deverá ser efetuado através de nota fiscal eletrônica da empresa que participou da 
dispensa eletrônica, constando o mesmo CNPJ dos documentos apresentados para habilitação e 
deverá conter: 
9.1.1. A modalidade e o número do Edital; 
9.1.2. O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA; 
9.2. A fatura que apresentar incorreção será devolvida e seu vencimento ocorrerá até 30 (trinta) dias 
após a data da sua reapresentação. 
9.3. O pagamento será efetuado após a entrega, aceitação e emissão da nota fiscal, no prazo de até 
30 (trinta) dias, por crédito em conta corrente, em nome da CONTRATADA.  
9.4. O respectivo pagamento somente será efetuado após o efetivo cumprimento das obrigações 
assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 92, inc. XVI, da Lei Federal nº 14.133/21. 
9.5. Ocorrendo atraso no pagamento, por culpa da Prefeitura Municipal de Morro Agudo, o valor devido 
será atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia – IBGE, ou outro que vier a substituí-lo. 
9.6. Calcular-se-á a atualização “pro rata temporis”, pela variação acumulada do INPC anual dos 12 
(doze) meses anteriores à data do vencimento, até a data do respectivo pagamento. 
9.7. Havendo retenção de pagamento por culpa da CONTRATADA, será de sua responsabilidade os 
eventuais ônus dela decorrentes. 
9.8. Poderá o Prefeitura Municipal de Morro Agudo sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de 
inadimplemento da CONTRATADA, relativamente à execução da ata/contrato, recaindo sobre a mesma 
as penalidades previstas na Lei 14.133/21. 
9.9. É vedada a emissão de duplicata e a cessão de qualquer crédito decorrente do contrato e de todo 
e qualquer título de crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá necessariamente, a cláusula 
“Não a Ordem”, tirando-lhe o caráter de circulabilidade, eximindo-se o Prefeitura Municipal de Morro 
Agudo, de todo e qualquer pagamento ou obrigação a terceiros, por títulos colocados em cobrança, 
desconto, caução ou outra modalidade de circulação ou garantia, inclusive quanto aos direitos 
emergentes do contrato e, em hipótese alguma, o Prefeitura Municipal de Morro Agudo aceitará tais 
títulos, os quais serão devolvidos, imediatamente, à pessoa jurídica ou física que os houver 
apresentado. 

10. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o participante ou contratado que, com dolo ou 
culpa:  
10.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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10.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Prefeitura, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. Deixar de entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação 
durante o processo e/ou execução do contrato; 
10.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
10.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
10.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
10.1.5.4. Deixar de apresentar amostra; ou 
10.1.5.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pelo Município; 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
10.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
10.1.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
10.1.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa; 
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
10.2. Considera-se inexecução parcial, desde que o objeto ainda seja útil ao contratante: 
10.2.1. o descumprimento de obrigação acessória; 
10.2.2. a entrega em atraso do objeto contratado ou o retardamento da execução; 
10.2.3. o descumprimento de cronograma; ou 
10.2.4. a entrega parcial do objeto contratado em relação à quantidade ou às especificações e 
condições pré-determinadas. 
10.3. Considera-se inexecução total: 
10.3.1. o descumprimento da obrigação principal; 
10.3.2. o cumprimento em atraso ou parcial da obrigação principal que a torne inconveniente ou 
desnecessária para a Prefeitura; 
10.3.3. a recusa injustificada do adjudicatário em assinar contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido em edital. 

11. SANÇÕES APLICÁVEIS 

11.1. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos participantes, adjudicatários e/ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
11.1.1. Advertência;  
11.1.2. Multas compensatória e moratória; 
11.1.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município de Morro Agudo; e 
11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
11.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que o Município a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no 
item 11.1. 
11.3. As sanções previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2. e 11.1.3. poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa moratória. 
11.4. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave: 
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11.4.1. descumprimento de pequena relevância; 
11.4.2. inexecução parcial de obrigação contratual. 
11.4.3. Para os fins deste item, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou 
deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como 
não causem prejuízos à Administração. 
11.4.4. A reincidência no descumprimento contratual, quanto ao mesmo fato que justificou a 
advertência, ensejará a aplicação de penalidade mais grave. 
11.4.5. A sanção de multa moratória será aplicada em 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor do contrato: 
11.4.5.1. ante ao descumprimento de obrigação acessória definida nesse instrumento contratual, até o 
limite de 07 (sete) dias corridos, contados do dia subsequente ao vencimento do prazo previsto neste 
contrato para o cumprimento da obrigação, termo em que poderá ser considerado descumprimento 
total da obrigação; 
11.4.5.2. ante ao descumprimento de obrigação trabalhista ou previdenciária, até o limite de 05 (cinco) 
dias, contados do dia subsequente ao vencimento do prazo previsto neste contrato para a apresentação 
da documentação comprobatória, termo em que poderá ser considerado descumprimento total da 
obrigação. 
11.5. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, observando-se os seguintes 
parâmetros: 
11.5.1. 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não mantiver a proposta, 
salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
11.5.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecução 
parcial do contrato; 
11.5.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
11.5.3.1. apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou durante a 
execução do contrato; 
11.5.3.2. prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
11.5.3.3. comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
11.5.3.4. prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
11.5.3.5. prática de ato lesivo previsto no 5º, da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.5.3.6. entrega do objeto fora das especificações contratadas; 
11.5.3.7. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.5.3.8. dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
11.5.4. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 
11.5.4.1. retido dos pagamentos devidos pelo Município, inclusive pagamentos decorrentes de outros 
contratos firmados com o contratado; 
11.5.4.2. descontado do valor da garantia prestada, se houver; 
11.5.4.3. pago por meio de guia de recolhimento; ou 
11.5.4.4. cobrado judicialmente. 
11.5.5. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e 
Indireta do Município de Morro Agudo, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis 
pelas seguintes infrações: 
11.5.5.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Municipio, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até dois anos. 
11.5.5.2. dar causa à inexecução total do contrato: até três anos. 
11.5.5.3. deixar de entregar a documentação exigida para a contratação: até 6 (seis) meses. 
11.5.5.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 
até 6 (seis) meses. 
11.5.5.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até um ano. 
11.5.5.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da Dispensa de Licitação sem 
motivo justificado: até um ano. 
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11.5.6. Constituem comportamentos que serão enquadrados no item 11.5.5.3, sem prejuízo de outros 
que venham a ser verificados no decorrer da Dispensa de Licitação: 
11.5.6.1. deixar de entregar documentação exigida neste termo de referência; 
11.5.6.2. entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências deste termo de 
referência; 
11.5.6.3. fazer entrega parcial de documentação exigida neste termo de referência; 
11.5.6.4. deixar de entregar documentação complementar exigida pela Prefeitura Municipal de Morro 
Agudo, necessária para a comprovação de veracidade e/ou autenticidade de documentação exigida 
neste termo de referência. 
11.5.7. Considera-se a conduta do item 11.5.5.6 como sendo o atraso que importe em consequências 
graves para o cumprimento das obrigações contratuais. 
11.6. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, observando-se os parâmetros 
estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
11.6.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou durante a 
execução do contrato: até quatro anos. 
11.6.2. fraudar o procedimento de contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: até 
seis anos. 
11.6.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: até cinco anos. 
11.6.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação: até seis anos. 
11.6.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: até seis 
anos. 
11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 14.133, de 2021, e na 
Instrução Normativa nº. 18, de 2023. 
11.8. Quando da aplicação de advertência, o contratado deve ser notificado formalmente que a 
reiteração de conduta punida ensejará a aplicação de penalidade mais severa. 
11.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.10. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.12. Na aplicação da sanção de advertência e multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.13. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores ocupantes 
de cargo de provimento efetivo, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o participante 
ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. Finda a instrução, o acusado poderá 
apresentar alegações finais em 15 (quinze) dias úteis, contados de sua intimação. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados ao Municipio. 
11.15. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.15.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.15.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.15.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.15.4. os danos que dela provierem para o contratante; 
11.15.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.16. São circunstâncias agravantes: 
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11.16.1. a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 
11.16.2. o conluio entre participantes ou contratados para a prática da infração; 
11.16.3. a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; e 
11.16.4. a reincidência. 
11.17. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de condenado 
definitivamente por idêntica infração anterior. 
11.18. Não prevalece a condenação anterior, para fins de reincidência: 
11.18.1. se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a do cometimento da nova infração 
tiver decorrido prazo superior a 5 (cinco) anos; 
11.18.2. se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 
11.19. São circunstâncias atenuantes: 
11.19.1. a primariedade; 
11.19.2. a conduta do contratado para evitar ou minorar as consequências da infração antes do 
julgamento; 
11.19.3. a reparação do dano antes do julgamento; e 
11.19.4. confessar a autoria da infração. 
11.19.5. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração 
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 
11.20. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº. 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
11.21. A personalidade jurídica do participante poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o participante, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.22. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.23. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.24. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Morro Agudo, 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e Diário Oficial do Município.  
12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), o agente de contratação, após autorização da autoridade competente, poderá: 
12.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
12.2.2. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 
situação no que se refere à habilitação; ou 
12.2.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas as condições de habilitação exigidas. 
12.3. As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.3 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
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12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Edital de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Prefeitura Municipal de Morro Agudo na respectiva notificação. 
12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Prefeitura Municipal 
de Morro Agudo ou de sua desconexão. 
12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
12.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
12.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO  I - Termo de Referência. 
ANEXO  II – Modelo de Proposta. 
ANEXO III – Declaração de enquadramento ME/EPP. 

 
 
 

Morro Agudo, 20 de Março de 2024. 
 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
 

VINICIUS CRUZ DE CASTRO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 
COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo nº ____/2024 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI Nº 14.133, DE 

2021) 

1.1. Aquisição de café torrado e moído do tipo único, açúcar do tipo cristal coloração branca, chá de 
erva mate e sacos de lixo preto para uso doméstico, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITE
M 

CATMA
T 

DESCRIÇÃO 

UNIDADE DE 
FORNECIMENTO 

QUANT
IDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

EMBAL
AGEM 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

1 606522 

Café moído e 
torrado: café 

moído e torrado 
em embalagem 
de 500 grama 
duplamente 

embalada sendo 
a primeira 

embalagem em 
caixa de papelão 

e segunda 
embalagem em 
sacos de 500 
gramas ou em 

caixas com 
torração escura, 

sem glúten e sem 
gordura. 

Pacote 500 g 690 R$ 20,97 R$ 14.469,30 

2 603269 Açúcar cristal: 

açúcar cristal em 

embalagem de 

cinco quilos 

embalagem 

flexíveis 

(polietileno 

atóxico, inodoro, 

Pacote 5 kg 300 R$ 23,37 R$ 7.011,00 
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transparente 

apresentando, 

uma estrutura 

micro cristalina e 

alta capacidade 

de dissolução). 

3 275818 Chá mate: Chá 

de erva mate em 

caixa de 250 

gramas; 

constituído de 

folhas novas 

ligeiramente 

tostadas com 

aspecto cor cheiro 

e sabor próprio. 

Com validade de 

no mínimo 12 

meses a contar 

da data de 

entrega. 

Caixa 250 g 300 R$ 7,63 R$ 2.289,00 

4 420496 Saco Preto para 

Lixo P/uso 

Doméstico: De 

polietileno; p5 

com capacidade 

de 100 litros; 

medindo (75 x 

105) cm; fardo 

com 100 

unidades; suas 

condições 

Pacote 100 
Unidades 

290 R$ 89,70 R$ 26.013,00 
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deverão estar de 

acordo com a 

NBR 9191:2008 e 

alterações 

posteriores. 

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
 
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da emissão da ordem de 
serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 49.782,30 (quarenta e nove mil e setecentos e 
oitenta e dois reais e trinta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, 

INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

2.1. A Dispensa de Licitação se faz necessária para o atendimento da demanda pelo período de 03 
meses, visto que deu-se início ao Processo Licitatório para Pregão Eletrônico/Dispensa deste objeto 
no final do ano de 2023, em fase de cotação de preços, ainda nos moldes da Lei 8.666/93, porém no 
início de 2024 decidiu-se que esse processo deveria ser adequado à Nova Lei de Licitações 14.133/21, 
e essa vacância temporal acabou por prejudicar o atual estoque desses produtos, se tornando 
imprescindível a realização desta aquisição para que se mantenha a continuidade plena do serviço 
público até que se conclua o Processo Licitatório. A aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (CAFÉ, 
AÇÚCAR E CHÁ) visa atender os 65 setores deste município a fim de oferecer café aos funcionários 
pela manhã e no decorrer do dia, uma ação que conforme estudos reduz o estresse e coloca os 
trabalhadores em estado de espírito positivo para o desempenho das atividades diárias. A aquisição 
dos SACOS DE LIXO visa manter os ambientes limpos e organizados a fim de promover saúde e bem-
estar aos funcionários e população. 
 
2.2. O objeto da contratação está previsto na Lei Orçamentária Anual (LOA) do exercício de 2024, 
conforme consta da nota de bloqueio orçamentário em anexo.  

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, E ART. 40, 

§1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

3.1. ITEM 1: CAFÉ. APRESENTAÇÃO: TORRADO E MOÍDO. TIPO: ÚNICO.  
3.1.1. Código CATMAT: 606522 
3.1.2. Embalagem: 

3.1.2.1. Tipo: Pacote 
3.1.2.2. Unidade de medida: 500 g. 
3.1.2.3. Material: o material da embalagem em contato direto com o café, deverá ser de 
material adequado e observando a legislação específica vigente. 
3.1.2.4. Rótulo: deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 
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a. Grupo: torrado e moído; 
b. Informação da espécie de café com a expressão "100% (nome da espécie)", ou a 
predominância da espécie com a expressão "predominantemente (nome da 
espécie)", conforme o caso, sendo permitida, adicionalmente, a informação da 
variedade do café; 
c. Denominação de venda do produto, que será constituída da palavra "café", seguida 
da marca comercial, se houver; 
d. Identificação do lote; 
e. Nome empresarial, CNPJ ou CPF; 
f.  Ponto de torra ou a classificação da torra; 
g. Prazo de validade;  
h. Instruções de conservação, preparo e uso do alimento, quando necessário; 
i. Peso líquido.  

3.1.3. Além de atender a legislação referente à rotulagem, o produto deverá seguir as normas 
vigentes referentes aos padrões microbiológicos, requisitos sanitários, limites de tolerância 
para matérias estranhas, entre outras emitidas pelos órgãos competentes. 

3.2. ITEM 2: AÇÚCAR. COLORAÇÃO: BRANCA. TIPO: CRISTAL 

3.2.1. Código CATMAT: 603269 

3.2.2. Embalagem: 

3.2.2.1. Tipo: pacote. 

3.2.2.2. Unidade de medida:  5 kg  

3.2.2.3. Material: o material da embalagem com contato direto com o açúcar, deverá ser material 

adequado e observando a legislação específica vigente. 

3.2.2.4. Rótulo: informações que devem constar: 

a. Classificação: a palavra "Classe", seguida da denominação da classe correspondente, quando 

cabível; com a denominação do Tipo correspondente; 

b. A palavra "açúcar" seguida da marca comercial, se houver;  

c. Identificação do lote;  

d. Peso líquido;  

e. Nome empresarial; CNPJ ou CPF; o endereço da empresa embaladora ou do responsável pelo 

produto; 

f. Tabela de informação nutricional: deverá constar a tabela com as informações nutricionais, salvo se 

forem enquadradas em outras situações elencadas no Anexo I da IN nº 75, de 2020, da Anvisa, como 

nos casos de açúcares em embalagens com superfície visível para rotulagem menor ou igual a 100 

cm2, por exemplo, sachê de açúcar. 

d. Prazo de validade. 
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3.2.3. Além de atender a legislação referente à rotulagem, o produto deverá seguir as normas vigentes 

referente aos padrões microbiológicos, requisitos sanitários, limites de tolerância para matérias 

estranhas, entre outras emitidas pelos órgãos competentes. 

3.3. ITEM 3: CHÁ MATE 

3.3.1. Código CATMAT: 275818 

3.3.2. Embalagem: 

3.3.2.1. Tipo: caixa. 

3.3.2.2. Unidade de medida:  250 g  

3.3.2.3. Material: o material da embalagem com contato direto com o chá deverá ser material adequado 

e observando a legislação específica vigente. 

3.3.2.4. Rótulo: informações que devem constar: 

a. Classificação: a palavra "Classe", seguida da denominação da classe correspondente, quando 

cabível; com a denominação do Tipo correspondente; 

b. A palavra "chá mate" seguida da marca comercial, se houver;  

c. Identificação do lote;  

d. Peso líquido;  

e. Nome empresarial; CNPJ ou CPF; o endereço da empresa embaladora ou do responsável pelo 

produto; 

f. Tabela de informação nutricional: deverá constar a tabela com as informações nutricionais, salvo se 

forem enquadradas em outras situações elencadas no Anexo I da IN nº 75, de 2020, da Anvisa, como 

nos casos de açúcares em embalagens com superfície visível para rotulagem menor ou igual a 100 

cm2, por exemplo, sachê de açúcar. 

d. Prazo de validade. 

3.3.3. Além de atender a legislação referente à rotulagem, o produto deverá seguir as normas vigentes 

referente aos padrões microbiológicos, requisitos sanitários, limites de tolerância para matérias 

estranhas, entre outras emitidas pelos órgãos competentes. 

3.4. ITEM 4: SACO PRETO PARA LIXO P/USO DOMÉSTICO 

3.4.1. Código CATMAT: 420496 

3.4.2. Embalagem: 

3.4.2.1. Tipo: pacote. 
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3.4.2.2. Unidade de medida:  100 unidades  

3.4.2.3. Material: o material da embalagem com contato direto com os sacos de lixo deverá ser material 

adequado e observando a legislação específica vigente. 

3.4.2.4. Rótulo: informações que devem constar: 

a. A palavra "saco para lixo" seguida da marca comercial, se houver;  

b. Quantidade;  

c. Nome empresarial; CNPJ ou CPF; o endereço da empresa embaladora ou do responsável pelo 

produto; 

3.4.3. Além de atender a legislação referente à rotulagem, o produto deverá seguir as normas vigentes 

referente aos padrões microbiológicos, requisitos sanitários, limites de tolerância para matérias 

estranhas, entre outras emitidas pelos órgãos competentes. 

 

3.5.  Cláusulas de Sustentabilidade 

3.5.1. Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto 

quais sejam: produção, distribuição, uso e destinação final. 

3.5.1.1. Produção: 

a. Os processos de plantio, colheita e processamento, aos itens cabíveis, devem 

atender às exigências sociais, ambientais e econômicas em conformidade aos 

normativos que tratam do tema. 

b. As embalagens primária e secundária dos produtos devem ser recicláveis e/ou 

conter percentual de material reciclado em sua composição em observância aos 

normativos que tratam do tema. 

3.5.1.2. Distribuição: 

a. Devem ser observados os normativos que dispõem sobre as boas práticas para 

distribuição e comercialização do café torrado e moído, açúcar cristal, chá mate e sacos 

de lixo para uso doméstico. 

3.5.1.3. Uso: 

a. A forma de consumo do café torrado e moído, açúcar cristal, chá mate e sacos de 

lixo para uso doméstico deve evitar desperdício. 

3.5.1.4. Destinação final: 
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a. Deve ser realizado o descarte seletivo das embalagens a fim de favorecer a correta 

destinação no pós-consumo. A NBR 16182:2014 contém a simbologia de identificação 

dos materiais para o adequado descarte. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1 Sustentabilidade: 

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

a. A presente contratação está alinhada ao Plano Diretor de Logística Sustentável 

(PLS), nos termos da Portaria Seges/ME n° 8.678, de 19 de julho de 2021; 

4.1.2. Da Indicação de marcas ou modelos (inciso I art. 41 da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.1.2.1 Na presente contratação não será admitida a indicação de marca(s) ou modelo(s). 

4.1.3. Da exigência de amostra: 

4.1.3.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado 

provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e 

horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

4.1.3.2. Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 

a. Itens 1,2,3 e 4: Café, Chá e Açúcar e Sacos de Lixo 

4.1.3.3. As amostras poderão ser entregues no endereço AVENIDA LOURENÇO 

BUENO DE CAMARGO, 398, MORRO AGUDO - SP, no prazo limite de 5 (cinco) dias 

úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual 

atraso na entrega. 

4.1.3.4. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo. 

4.1.3.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, 

a proposta será recusada. 

4.1.3.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
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a. Itens 1,2,3 e 4: Café, Chá e Açúcar e Sacos de Lixo; 

a.1) Análise Visual:  

Embalagem: Tipo e Peso/Quantitativo.  

a.2) Análise Sensorial:  

Aspecto;  

Textura;  

Cor.  

Critérios de análise visual:  

Os produtos, de acordo com as informações contidas nesse termo de referência, 

deverão conter claramente as informações necessárias para sua real análise.  

Critérios de análise sensorial:  

Os produtos, objeto da presente aquisição, deverão ser avaliados conforme abaixo: 

Exemplo : Aspecto:  

( ) Regular ( ) Irregular  

4.1.3.7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de 

Referência. 

4.1.3.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 

pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

4.1.3.9. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 

caso. 

. 

4.1.4 Subcontratação 

4.1.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.1.5. Garantia da contratação 
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4.1.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo justificadas: 

a. Se tratar de compra de entrega imediata e dispensa de licitação em razão 

de valor, sendo dessa forma o instrumento de contrato substituído por outro 

instrumento hábil, conforme art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E INCISO II, §1º DO 

ART. 40 DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 10 (dez) dias, contado da emissão de Requisição 

formalizada pelo Contratante, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o Contratado deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: AVENIDA LOURENÇO BUENO DE 

CAMARGO, 398, MORRO AGUDO - SP. 

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 dias (três dias), pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 dias 

(três dias), a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias (dez dias), contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado 

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 14.133, DE 

2021) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021).  

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (§1º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (§2º 

do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.4. O Contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (art. 119 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.5. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante (art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.6. Somente o Contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (caput do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.6.1. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (§1º do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (§2º do art. 44 da IN 5, de 2017). 

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (§1º do art. 44 da IN 5, de 2017). 
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6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto 

ao Sicaf. 

6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA 

DE DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “H”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021 que 

culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade 

dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

7.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 

no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

7.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

7.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

7.4.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

7.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

7.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 
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8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
02 ENSINO FUNDAMENTAL  
12.361.0011.2.023 Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.30.00 Material de Consumo (ficha 363)  
RECURSO: 1013 - CONVÊNIO VINCULADO ENS. FUNDAMENTAL - ESTADO 
FONTE DE RECURSO: 02 – Trans. e convênios Estaduais – Vinculados 
CODIGO DE APLICAÇÃO: 220 – Ensino Fundamental  
 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
02 ENSINO FUNDAMENTAL  
12.361.0011.2.023 Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.30.00 Material de Consumo (ficha 363)  
RECURSO: 1040 - EDUCAÇÃO - ENSINO FUNDAMENTAL 25% 
FONTE DE RECURSO: 01 – Tesouro 
CODIGO DE APLICAÇÃO: 220 – Ensino Fundamental   
 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
04 FUNDEB 
12.361.0011.2.026 Operacionalização do Fundeb - Ensino Fundamental (40%) 
3.3.90.30.00 Material de Consumo (ficha 399)  
RECURSO: 1039 - CONVÊNIO VINCULADO EDUCAÇÃO - FUNDEB OUTROS 
FONTE DE RECURSO: 05 – Transf. e convênios Federais – Vinculados  
CODIGO DE APLICAÇÃO: 262 – Educação FUNDEB – Outros 
 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
03 ENSINO INFANTIL 
12.365.0010.2.024 Manutenção da Educação Infantil 
3.3.90.30.00 Material de Consumo (ficha 468)  
RECURSO: 1007 - CONVÊNIO VINCULADOS EDUCAÇÃO - UNIÃO 
FONTE DE RECURSO: 05 - Transf. e Convênios Federais - vinculados 
CÓDIGO DE APLICAÇÃO: 200 - Educação 
 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
03 ENSINO INFANTIL 
12.365.0010.2.024 Manutenção da Educação Infantil 
3.3.90.30.00 Material de Consumo (ficha 469)  
RECURSO: 1009 - CONVÊNIO VINCULADOS ENS. INFANTIL - UNIÃO 
FONTE DE RECURSO: 05 - Trans. e Convênios Federais - vinculados 
CÓDIGO DE APLICAÇÃO: 200 - Educação 
 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
03 ENSINO INFANTIL 
12.365.0010.2.024 Manutenção da Educação Infantil 
3.3.90.30.00 Material de Consumo (ficha 552)  
RECURSO: 1041 - EDUCAÇÃO - ENSINO INFANTIL 25% 
FONTE DE RECURSO: 01 - Tesouro 
CÓDIGO DE APLICAÇÃO: 210 - Educação Infantil 
 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
04 FUNDEB  
12.365.0010.2.028 Operacionalização do Fundeb - Educação Infantil (40%) 
3.3.90.30.00 Material de Consumo (ficha 567)  
RECURSO: 1039 - CONVÊNIO VINCULADO EDUCAÇÃO - FUNDEB OUTROS 
FONTE DE RECURSO: 05 – Transf. e convênios Federais – Vinculados  
CODIGO DE APLICAÇÃO: 262 – Educação FUNDEB – Outros 
 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - (F.M.S.) 
10.301.0016.2.017 Manutenção da Atenção Básica 
3.3.90.30.00 Material de Consumo (ficha 293)  
RECURSO: 1001 - SAÚDE - MANUTENÇÃO (15% DA SAÚDE) - GERAL 
FONTE DE RECURSO: 01 - Tesouro 
CÓDIGO DE APLICAÇÃO: 310 - Saúde Geral  
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11 SECRET. MUN. SERV. URBANOS, TRANSP. OBRAS PÚBLICAS 
02 SERVIÇOS URBANOS  
15.452.0024.2.040 Manutenção e Coordenação dos Serviços Urbanos 
3.3.90.30.00 Material de Consumo (ficha 675)  
RECURSO: 1000 - RECURSOS PRÓPRIOS - TESOURO 
FONTE DE RECURSO: 01 - Tesouro 
CÓDIGO DE APLICAÇÃO: 110 - Geral  
 
04 SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
01 ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
04.122.0018.2.004 Serviços Administrativos e Pessoal 
3.3.90.30.00 Material de Consumo (ficha 52)  
RECURSO: 1000 - RECURSOS PRÓPRIOS - TESOURO 
FONTE DE RECURSO: 01 - Tesouro 
CÓDIGO DE APLICAÇÃO: 110 - Geral  

 

 

Morro Agudo - SP, 01 de março de 2024 

 

_______________________________________________________ 
ALCIDES DE SOUZA FILHO 

Chefe do Setor de Almoxarifado e Patrimônio 
MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

_______________________________________________________ 
SANDRA APARECIDA CORACINI 

Agente de Serviços Públicos 
MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

_______________________________________________________ 
 LEANDRO DOS REIS BERTOLDO 

Agente de Licitações e Contratos 
MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
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ANEXO II 
 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE (se a empresa não possuir papel timbrado,descrever como 
abaixo) 

Razão Social: 

CNPJ n.º: Insc.Estadual n.º: 

Telefone: Fax: 

Endereço: Cidade: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

, , de de 2024. 

(local e data) 

À PREFEITURA DE MORRO AGUDO 

PRAÇA MARTINICO PRADO, N.º1626  

A/C– PREGOEIRO (A) 

MORRO AGUDO–SP. 

Referência: Dispensa de Licitação nº 019/2.024 

OBJETO: Aquisição de saco de lixo de 100 litros, café, açúcar e chá..    

Prezados Senhores, 

Após analisarmos, minuciosamente, o edital e seus anexos, e tomamos conhecimentos de suas 
condições e obrigações, apresentamos a seguinte proposta: 

ITE
M 

CATMA
T 

DESCRIÇÃO 

UNIDADE DE 
FORNECIMENTO 

QUANT
IDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

EMBAL
AGEM 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

1 606522 

Café moído e 
torrado: café 

moído e torrado 
em embalagem 

Pacote 500 g 690 R$  R$  
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de 500 grama 
duplamente 

embalada sendo 
a primeira 

embalagem em 
caixa de papelão 

e segunda 
embalagem em 
sacos de 500 
gramas ou em 

caixas com 
torração escura, 

sem glúten e sem 
gordura. 

2 603269 Açúcar cristal: 

açúcar cristal em 

embalagem de 

cinco quilos 

embalagem 

flexíveis 

(polietileno 

atóxico, inodoro, 

transparente 

apresentando, 

uma estrutura 

micro cristalina e 

alta capacidade 

de dissolução). 

Pacote 5 kg 300 R$  R$  

3 275818 Chá mate: Chá 

de erva mate em 

caixa de 250 

gramas; 

constituído de 

folhas novas 

ligeiramente 

tostadas com 

aspecto cor cheiro 

e sabor próprio. 

Caixa 250 g 300 R$  R$  
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Com validade de 

no mínimo 12 

meses a contar 

da data de 

entrega. 

4 420496 Saco Preto para 

Lixo P/uso 

Doméstico: De 

polietileno; p5 

com capacidade 

de 100 litros; 

medindo (75 x 

105) cm; fardo 

com 100 

unidades; suas 

condições 

deverão estar de 

acordo com a 

NBR 9191:2008 e 

alterações 

posteriores. 

Pacote 100 
Unidades 

290 R$  R$  

(.....................................descrever valor total por extenso................................................... ) 

Declaramos que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
seguros, BDI, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a 
consecução do objeto do presente certame. 

Declaramos ainda, que o produto atende a todas as exigências do Termo de Referência. 

Validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir do envio das propostas. 

Prazo de entrega será de ( ) dias, contados a partir do 
recebimento da requisição. 

Prazo e Condições de Pagamento será de ( ) dias. 
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_________________________________________________ 

Nome 

CPF 

Cargo 
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ANEXO III 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE (se a empresa não possuir papel timbrado,descrever como 
abaixo) 

Razão Social: 

CNPJ n.º: Insc.Estadual n.º: 

Telefone: Fax: 

Endereço: Cidade: 

 

À PREFEITURA DE MORRO AGUDO 

PRAÇA MARTINICO PRADO, N.º1626  

A/C– PREGOEIRO (A) 

MORRO AGUDO–SP. 

Referência: Dispensa de Licitação nº 019/2.024 

OBJETO: Aquisição de saco de lixo de 100 litros, café, açúcar e chá.    

 

Eu, (nome completo), inscrito no CPF sob n.º ............., representante legal da empresa (razão social), 
com sede na (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ........, DECLARO sob as penas da Lei, 
que a mesma é considerada (microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, cujos termos conheço na íntegra, estando apta, 
portanto, a exercer os direitos previstos na referida Lei; e também que no exercício anterior ao da 
presente licitação, a empresa não obteve faturamento bruto superior aos limites previstos no art. 3°, da 
Lei Complementar n.°123/2006. 
Declaro, ainda, estar ciente de que, não apresentando a documentação para comprovação da 
regularidade fiscal, conforme determina a referida legislação, poderei sofrer as sanções previstas em 
lei e neste edital.  
Por ser a expressão da verdade, assino a presente. 
Local, data, assinatura e identificação do representante legal da empresa. 

 


